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Qualidade acústica para análises na fonética forense:
construção de uma proposta de classificação

Dentre as ciências forenses, a Análise Forense de Áudio adquire especial relevância diante da necessidade de condução de análises em materiais de fala relacionados a diversos delitos, visando a produzir provas periciais que elucidem a autoria dos mesmos. Para tais análises forenses, e em especial para a tarefa de Comparação de Locutor (CL) – que tem como principal objetivo determinar, na comparação de dois ou mais materiais de fala, se se trata ou não de material proveniente de um mesmo locutor –, o embasamento dos métodos em conhecimentos científicos produzidos pela fonética forense é primordial para a boa condução da perícia e a consequente produção de provas consistentes. Os dados reais, contudo, impõem dificuldades para a análise acústica por se tratarem de gravações que, pelo seu contexto de obtenção, apresentam características que impossibilitam ou enviesam a extração de parâmetros acústicos, tais como baixa relação sinal-ruído, sobreposição de vozes e sobreposição de ruídos ambientes.

Assim, é preciso que o trabalho com esses materiais considere as condições e propriedades específicas de cada gravação, tomando como base os conhecimentos das teorias fonéticas para compreender a relevância de cada parâmetro acústico para a tarefa de CL, a maneira como as condições da gravação afetam esses parâmetros e, consequentemente, como essas condições devem determinar a condução da perícia, orientando a possibilidade ou não de realização de análise fonético-acústica em cada caso.
Tomando como base o roteiro de análise acústico-auditiva proposto por Eriksson (2012), as considerações sobre a qualidade da gravação estariam previstas na primeira etapa de trabalho, denominada “avaliação perceptiva do material”, de forma que guiem os procedimentos a serem adotados nas 4 etapas subsequentes: transcrição do material, análise linguística, análise acústica e avaliação estatística. Porém, a falta de sistematização das mesmas pode dificultar o trabalho de grupos de pesquisadores sobre um corpus extenso, em que o trabalho deva ser dividido, ou mesmo a adequada realização das outras etapas de trabalho, como a aplicação de scripts que produzam análises estatísticas sobre parâmetros acústicos automática ou semi-automaticamente extraídos que, caso sejam aplicados em materiais com qualidades consideradas inadequadas podem produzir resultados errôneos.
Buscando essa sistematização, nos baseamos na classificação proposta por Raso e Mello (2009), referente à classificação da qualidade acústica de gravações de fala espontânea de falantes do português brasileiro. A proposta de Raso contém cinco tipos de qualidades acústicas, etiquetadas desta forma: A, AB, B, BC e C. Essas etiquetas assinalam uma escala que vai da gravação de excelente qualidade (A) à de pior qualidade (C), com gradações entre elas que determinam a confiabilidade e a possibilidade de determinadas análises acústicas e/ou auditivas. Alguns dos critérios propostos pelos autores para a classificação são a qualidade geral do arquivo de áudio, a possibilidade de extração de frequência fundamental e a presença de ruído de oitiva e/ou visível no espectrograma.
Contudo, tendo como objetivo a aplicação de tais diretrizes de classificação em contextos forenses e ainda visando esclarecer os procedimentos e critérios referentes a cada categoria, de forma a garantir maior precisão na classificação e facilitar o entendimento da mesma, fomentando a comunicação e a interação entre diferentes pesquisadores, propomos um protocolo detalhado e expandido de classificação e registro da qualidade acústica das amostras de fala para posteriores análises acústico-auditivas. A proposta foi elaborada por meio de trabalho com dados forenses reais, decorrentes de interceptação telefônica e processo investigativo de casos concluídos em que atuou a equipe do Ministério Público de São Paulo. Baseando-se nos principais parâmetros fonético-acústicos usados em análises forenses, o protocolo estabelece os critérios a serem avaliados e elucida as relações de prioridade entre critérios para a etiquetagem. Esclarece ainda as possibilidades de análise acústica e auditiva para áudios classificados em cada etiqueta e propõe uma forma de registro do processo de classificação que serve a futuras elucidações necessárias nas etapas seguintes do trabalho pericial.
Em relação à proposta de Raso e Mello, duas foram as modificações. Outros critérios foram acrescentados, tal como a medição da relação sinal-ruído da amostra. Além disso, critérios presentes foram modificados ou detalhados, como o de "resposta dos microfones", que se desdobrou nos critérios de visualização dos formantes das vogais e de identificação das fricativas. Os critérios resultantes, para os quais o protocolo esclarece o procedimento de verificação utilizando o software de análise acústica PRAAT (Boersma e Weenik, 2017), são:
a) cálculo da relação sinal ruído do áudio, que deve ser feito em, no mínimo, dois pontos do arquivo (em trecho com maior presença de ruído e em trecho com menor concentração de ruído, escolhidos pela observação da forma de onda);
b) verificação da possibilidade de cálculo da curva de frequência fundamental (F0);
c) verificação da possibilidade de cálculo dos quatro primeiros formantes nas vogais; 
d) identificação das fricativas e de sua concentração de energia;
e) verificação da presença de ruído de fundo;
f) verificação da presença de trechos com sobreposição de voz;
g) observação da duração do áudio e dos trechos de interesse;
h) verificação da possibilidade de escuta.

Na tabela abaixo, especifica-se a correspondência de cada etiqueta com um conjunto de propriedades baseadas nos critérios acima explicitados:
	Propriedades
	Etiqueta

	Qualidade muito alta. A gravação possui quase todos os trechos de interesse com qualidade apropriada para quase todo tipo de análise fonética. Quase nenhuma sobreposição de voz. Quase nenhum ruído de fundo. Computação da F0 possível em (quase) todo o arquivo. Visualização dos 4 primeiros formantes das vogais. Boa identificação das fricativas e da concentração de energia das mesmas. SR: acima de 30 dB.
	A

	Qualidade alta. A gravação possui a maior parte dos trechos de interesse com qualidade apropriada para quase todo tipo de análise fonética. Poucas sobreposições de voz. Pouco ruído de fundo. Computação da F0 possível em (quase) todo o arquivo. Visualização de F1 e F2 nas vogais. Boa ou média identificação das fricativas. SR: de 20 a 30 dB.
	AB

	Qualidade média. A gravação possui poucos trechos de interesse com qualidade apropriada para análise fonética. Computação da F0 possível em grande parte do arquivo. Não há excesso de sobreposições de voz e de ruído de fundo. Boa visualização de F1, alguma dificuldade na visualização de F2 em vogais. Alguma dificuldade na identificação de fricativas. SR: de 10 a 20 dB
	B

	Qualidade baixa. A gravação não possui quase nenhum trecho de interesse com qualidade apropriada para análise fonética. Computação da F0 possível em alguns trechos. Visualização prejudicada de F1 e F2. Pode haver excesso de sobreposições de voz e de ruído de fundo. Mesmo quando não é possível a extração de parâmetros acústicos, a gravação continua clara para a escuta. SR: abaixo de 10 dB
	BC

	Qualidade baixa. A gravação não possui quase nenhum trecho de interesse com qualidade apropriada para análise fonético-acústica. Computação da F0 possível em alguns trechos. Impossível visualização de F1 e F2. Pode haver excesso de sobreposições de voz e de ruído de fundo. Algumas partes da gravação podem não ser claras para a escuta. SR: abaixo de 10 dB
	C


É preciso ressaltar, contudo, que a prevalência de alguns critérios sobre outros pode fazer com que uma gravação seja classificada em determinada etiqueta mesmo que não atenda a todas as propriedades colocadas como bases classificatórias da mesma. A presença considerável de ruído de fundo, mas não de sobreposição de vozes, em uma gravação que permite a boa visualização dos dois primeiros formantes das vogais, por exemplo, não coloca empecilhos para a análise fonética, portanto não impede que a gravação seja classificada como AB. A duração da gravação e especialmente dos trechos de interesse também é um aspecto importante na relativização dos critérios: uma gravação curta em que há problemas especialmente nos trechos de interesse deve ser classificada em uma qualidade mais baixa, enquanto uma gravação longa que apresenta problemas em apenas um dos trechos de interesse pode ser considerada de boa qualidade.
Vimos, portanto, a necessidade de elaborar, junto à tabela acima, um meio de registro detalhado do processo de etiquetagem, que consiste em uma tabela de três colunas em que, ao lado da etiqueta, as qualidades da gravação são explicitadas critério a critério e, depois, o profissional responsável pelo caso insere eventuais observações que devem ser levadas em conta nas etapas seguintes de trabalho: é possível, por exemplo, registrar o momento da gravação em que a presença de um ruído específico impede a escuta e/ou a extração de parâmetros acústicos, indicando portanto que aquele trecho deve ser excluído de determinadas análises.
Apesar da necessidade de levar em conta as eventuais exceções registradas conforme comentamos acima, cada etiqueta indica, de maneira geral, quais são as análises possíveis e quais não devem ser feitas nas gravações por ela marcadas. Oferecer de maneira sucinta essa visão geral é uma grande vantagem da etiquetagem para trabalhos de análise forense de áudio, pois o perito pode identificar rapidamente quais gravações são de interesse para cada etapa de seu trabalho, principalmente se considerarmos a dificuldade de se obter gravações de alta qualidade em contextos forenses. De maneira geral, as gravações de qualidade A, AB podem ser usadas para análises fonéticas mais amplas, enquanto as gravações de qualidade B e BC devem ser analisadas com critério, ou mesmo devem ser reservadas para análises de caráter acústico, focadas em aspectos sociolinguísticos e idiossincráticos que organizam a fala do locutor, tal como a presença de determinados fáticos. Um dos parâmetros acústicos mais resistentes à baixa qualidade da gravação, conforme mostra a classificação, é a verificação do padrão de F0, ressaltando a importância deste parâmetro para análises forenses. A verificação das possibilidades de análise sobre o padrão da frequência fundamental para a CL está sendo desenvolvida também por nosso grupo de pesquisa. As gravações de qualidade C devem, na maioria dos casos, ser descartadas, posto que não permitem nem a análise fonética, nem a auditiva, podendo gerar resultados equivocados.
Desta forma, concluímos que a proposta aqui apresentada ainda está em fase de construção e adequação das propriedades mais relevantes a serem contempladas. Este trabalho insere-se em um projeto mais amplo que tem como objetivo analisar um conjunto extenso de parâmetros fonético-acústicos que podem ser utilizados nas análises forenses, utilizando dados reais e dados confeccionados em laboratório. Assim, pretende-se detalhar melhor as possibilidades de análise mais adequadas para cada tipo de etiqueta, dando destaque para análises de parâmetros relacionados ao ritmo e considerados robustos por muitos pesquisadores da área forense.
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